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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2011756-90.2014.815.0000 – 1ª Vara da Comarca 
de Santa Rita

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio.
IMPETRANTE : José Ideltônio Moreira Júnior
PACIENTE : Alex Júnior Silva de Lima

HABEAS CORPUS. Homicídio. Art. 121, § 2º, II, IV 
e  V,  do  CP.  Prisão  preventiva.    Falta  de 
fundamentação  da  decisão.  Impossibilidade  de 
apreciação. Ausência de cópia do decreto. Prova que 
deve  vir  pré-constituída.  Alegação de excesso de 
prazo para conclusão da instrução. Complexidade do 
feito  com  pluralidade  de  réus  e  necessidade  de 
nomeação de defensor  público.  Razoabilidade.  Não 
conhecimento  da  ordem  pelo  primeiro 
fundamento  e  denegação  pelo  excesso  de 
prazo.

– Ante  a  ausência  do  decreto  de  prisão 
preventiva,  é  impossível  a  apreciação  da  tese  do 
impetrante de falta de fundamentação da custódia, 
mormente  em  se  tratando  de  habeas  corpus, 
remédio  constitucional  de  tramitação  célere  e  que 
deve vir com a prova das alegações pré-constituída.

– Remansoso  entendimento  doutrinário  e 
jurisprudencial  formou-se  no  sentido  de  que  os 
prazos  processuais  estabelecidos  no  Código  de 
Processo Penal  não são fixos, e nem tampouco há 
um  cálculo  matemático  exato  para  se  apurar  o 
excesso  de  prazo  da  instrução.  Deve-se,  antes, 
analisar as circunstâncias da instrução, bem como a 
complexidade natural do feito.
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– A  instrução  de  feito  que  apura  a 
responsabilidade  penal  de  quatro  denunciados  por 
homicídio  e  em  que  houve  a  necessidade  de 
nomeação  de  defensor  público  para  viabilizar  a 
defesa de três dos acusados certamente ostenta uma 
particular  complexidade,  o  que  justifica  o 
elastecimento prazal dos atos processuais. 

Vistos, relatados e discutidos estes  autos  acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NÃO CONHECER o habeas corpus 
pelo  primeiro  fundamento e DENEGÁ-LO  pelo  excesso  de  prazo, em 
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO.

Cuida-se de Habeas Corpus  impetrado pelo advogado 
José Ideltônio  Moreira  Júnior em benefício de Alex Júnior  Silva de Lima, 
contra decisão do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Santa Rita que decretou a 
prisão preventiva do paciente, efetuada em 06 de fevereiro deste ano em 
curso, pela suposta prática do crime de homicídio qualificado, às fls. 02/11.

Nas razões do presente habeas  corpus, o impetrante 
alega que a prisão preventiva do paciente, mantida pela autoridade 
apontada como coatora na decisão que indeferiu pedido de sua revogação, é 
ilegal por não  possuir  a  necessária  fundamentação  e  justa  causa  ou 
necessidade. Alega, ademais, que ocorre excesso de prazo na hipótese, uma 
vez que o paciente encontra-se preso desde 06 de fevereiro  sem que a 
instrução seja finalmente concluída.

Prestadas as informações pela autoridade coatora, à fl. 
26.

Parecer da Procuradoria de Justiça, através de seu 
representante, o Dr. José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça, 
opinando pela denegação da ordem, às fls. 28/32.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

As razões deste writ  limitam-se a alegar um suposto 
constrangimento ilegal decorrente da manutenção da prisão do paciente 
pelos seguintes motivos: a falta de fundamentação do decreto preventivo; e 
excesso de prazo para a conclusão da instrução.
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Inicialmente, quanto à falta de justa causa da custódia, a 
apreciação é impossível neste habeas corpus, uma vez que o impetrante não 
trouxe cópia do decreto preventivo, impossibilitando a análise das razões e 
motivos que levaram o Juiz a entender pela necessidade da prisão.

Ressalte-se,  ademais,  que  o  remédio  constitucional  do 
habeas corpus, pela sua natureza célere de ordem mandamental, não possui 
instrução probatória, de sorte que a prova deve vir pré-constituída, sob pena 
de não conhecimento da impetração.

Não  há  possibilidade  de  conhecimento  da  ordem, 
portanto, por esse fundamento.

Em relação  ao  alegado  excesso  de  prazo,  verifica-se  o 
seguinte:

De início, o impetrante não trouxe cópia da denúncia ou 
do inquérito, o que dificultou a análise da natureza e complexidade do fato 
em  apuração  na  ação  penal,  tratando-se  genericamente  de  homicídio 
qualificado.

De outro lado,  é caso, em conformidade com o parecer 
ministerial, de denegar a ordem.

Ele se encontra preso desde 06 de fevereiro. Entretanto, o 
crime foi praticado,  segundo  as  informações  prestadas, em concurso de 
agentes, no caso, são quatro os acusados, tendo o processo uma tramitação 
mais complexa do que a de um feito onde se apura a responsabilidade penal 
de um único réu.

Existe, outrossim, remansoso entendimento doutrinário e 
jurisprudencial de que os prazos processuais estabelecidos no Código de 
Processo Penal não são fixos, e nem tampouco há um cálculo matemático 
exato para se apurar o excesso de prazo da instrução. Deve-se, antes, 
analisar as circunstâncias da instrução, bem como a complexidade natural 
do feito.

Com razões semelhantes, vários julgados reconheceram a 
inexistência do constrangimento ilegal:

HABEAS CORPUS. ROUBO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA 
OU BANDO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR E 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. ORDEM 
DENEGADA. 1. A prisão cautelar do paciente foi mantida 
com base em elementos idôneos constantes dos autos, de 
forma que não caracteriza coação ilegal. 2. O paciente 
esteve foragido por mais de dois anos e a prisão ocorreu 
em outro Estado da Federação, circunstância que reforça 
a convicção de que a prisão deve ser mantida, como 
garantia da aplicação da lei penal. 3. Não está 
caracterizado o excesso de prazo na formação da culpa, 
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porque, conforme informou o MM. Juiz de Direito, houve 
necessidade de expedição de cartas precatórias e o 
processo segue o trâmite normal. Ademais, o paciente foi 
preso em maio de 2009 e, por ora, não foram 
ultrapassados os limites da razoabilidade. 4. Ordem 
denegada. (STJ, HC 163.737/PB, Rel. Ministro 
CELSO LIMONGI, SEXTA TURMA, julgado em 
19/10/2010, DJe 16/11/2010)

Na hipótese em apreço, a instrução de feito que apura a 
responsabilidade  penal  de  quatro  denunciados  certamente  ostenta  uma 
particular  complexidade,  o  que  justifica  o  elastecimento  prazal  dos  atos 
processuais. 

A multiplicidade  de  réus  dificulta  a  instrução,  com  as 
várias  citações e intimações,  o que foi  exacerbado na hipótese pela não 
constituição  de  advogado  por  três  dos  acusados,  o  que  redundou  na 
necessidade de nomeação de defensor púbico e o atraso do processo.

Ora, a prisão, mesmo perdurando por 10 meses, ainda 
não  chega  a  ser  desarrazoada  ou  convola-se  em  antecipação  punitiva, 
mormente porque encontra justificativa, como dito, no número de réus.

Ademais, a autoridade coatora informou que  a audiência 
de instrução e julgamento foi marcada para o último dia 12, de sorte que o 
feito está em andamento.

Com  essas  razões,  NÃO  CONHEÇO a  ordem  pelo 
primeiro fundamento e DENEGO pelo excesso de prazo, em harmonia com o 
parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio,  Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de 
Direito  convocado para substituir  o  Exmo.  Des.  João Benedito da 
Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, em 
João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.  

   
    
    DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

                                                 RELATOR


